














Semanário O!cial
CRIADO D.O.M, PELA LEI Nº 219, DE 12.01.1989 - MODIFICADO S.O.M, PELA LEI Nº 329, DE 31.03.1999

ANEXO XXXI                                                          PERIODO 15 A 21 DE ABRIL DE 2020 20 Nº 1153Tavares - PB,  20 de ABRIL de 20

{Página 8}

PORTARIA Nº 087/2020

Cria Comissão Especial para abertura de Processo
Administrativoar – Rito Sumário, para apurar
possível prática da infração funcional de abandono
de cargo perpetrado por servidor público municipal.

O Prefeito Constitucional do Município de Tavares/PB, no uso de
suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de
Tavares,
CONSIDERANDO que o caput do art. 130, da Lei Complementar n°
001/2005, de 15 de abril de 2005 (Estatuto dos Servidores do
Município de Tavares) dispõe que configura falta disciplinar de
abandono de cargo a ausência não autorizada ou injustificada do
servidor ao serviço por trinta dias consecutivos ou mais;
CONSIDERANDO que o art. 124, inciso II, da Lei Complementar n°
001/2005 prevê a pena de demissão para o servidor que abandonar o
cargo;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 132 da referida Lei, acerca do
rito do procedimento administrativo disciplinar, nos casos de
apuração de abandono de cargo;

CONSIDERANDO os termos das informações encaminhadas pela
Secretaria Municipal de Administração para a Procuradoria Jurídica
do Município de Tavares, onde relata que o servidor Ruberval Amaral
de Lira Júnior, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo do
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tavares/PB, nomeado
através da Portaria nº 163/2009, de 01 de junho de 2009, mat. 51.252,
lotado na Secretaria de Educação e Desportos, se ausentou
ininterruptamente ao serviço por mais de 30 dias, no período de 28 de
fevereiro de 2013 até a presente data, conforme consta em pasta
funcional do servidor;

RESOLVE

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Especial de Processo
Administrativo Disciplinar para apurar o abandono de cargo
perpetrado pelo servidor público municipal Ruberval Amaral de Lira
Júnior, ocupante do cargo efetivo deAgenteAdministrativo do quadro
de pessoal da Prefeitura Municipal de Tavares/PB, mat. 51.252,
lotado na Secretaria de Educação e Desportos, tipificado no artigo
130, da Lei Complementar n° 001/2005, de 15 de abril de 2005
(Estatuto dos Servidores do Município de Tavares), sujeitando-se,
pois, à pena de demissão, prevista no art. 124, inciso II, da mesma
Lei, por ter, em tese, abandonado o cargo.
Art. 2º. Ficam designados para a composição da Comissão Especial:
I – Lindnalva Rodrigues de Medeiros – servidora efetiva, ocupante,
atualmente, do cargo de provimento em comissão de Secretária
Municipal deAdministração, matrícula nº 1250;
II – Joana Dark Henrique de Medeiros – servidora efetiva, ocupante,
atualmente, do cargo de provimento em comissão de Diretor
Administrativo, matrícula nº 51.517;

III – Rubens Fellipe Lima Alves, ocupante do cargo de provimento em
comissão deAssessor Jurídico, matrícula nº 52.080;
Art. 3º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá
acesso a toda a documentação necessária à elucidação dos fatos,
bem como deverá colher quaisquer declarações, depoimentos e
demais provas que entender pertinentes.
Art. 4º. A Comissão Especial constituída nos termos do art. 2º será
presidida pela servidora Lindnalva Rodrigues de Medeiros e
secretariada pela servidora Joana Dark Henrique de Medeiros.
§ 1º.AComissão tem o prazo 60 (sessenta) dias, na forma do art. 144,
da Lei Complementar nº 001/2005, para concluir o procedimento,
podendo ser este prazo ser prorrogado por igual período, quando as

circunstâncias o exigirem.

§ 2º.AComissão deverá será extinta após a conclusão dos trabalhos,
devendo proceder com a devida apresentação do relatório.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Tavares/PB, 17 de abril de 2020.

AILTON NIXON SUASSUNA PORTO
Prefeito Constitucional

PORTARIA Nº 083/2020

Suspende o curso do Processo Administrativo Disciplinar –
Rito Sumário, instaurado através da Portaria nº 334/2019,
para apurar irregularidades na progressão funcional de nível
dos profissionais do Magistério Púbico do município de
Tavares/PB, em virtude da declaração de “Estado de
Calamidade Pública” em todo o território do município de
Tavares/PB, em razão da emergência de saúde pública de
importância internacional e para fins de enfrentamento e
prevenção ao novo Coronavírus (Covid-19).

O Prefeito Constitucional do Município de Tavares/PB, no
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do
Município de Tavares,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 66, VI, da Lei
Orgânica do Município, que dispõe sobre a competência do Prefeito
Municipal para a expedição de decretos, portarias e outros atos
administrativos;

CONSIDERANDO que tramita neste órgão público, o
Processo Administrativo Disciplinar – Rito Sumário, instaurado
através da Portaria nº 334/2019, para apurar irregularidades na
progressão funcional de nível dos profissionais do Magistério Púbico
do Município de Tavares/PB;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde –
OMS classificou, em 11 de março de 2020, que o COVID-19, nova
doença causada pelo novo Coronavírus é uma pandemia;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 863/2020, de 18 de
março de 2020, que declara Situação de Emergência em Saúde
Pública no Município de Tavares e dispõe sobre medidas de
enfrentamento da pandemia provocada pelo novo Coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 864/2020, de
21 de março de 2020, que institui o Comitê Municipal de Prevenção e
Enfretamento ao Coronavírus, e determina novas medidas de
contenção à propagação da pandemia causada pela COVID-19;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 865/2020, de 28 de
março de 2020, que suspende a realização do Forrojão, Festividades
Juninas e Feira da Agricultura Familiar, como medidas de contenção
à propagação da pandemia causada pela COVID-19, no âmbito do
Município de Tavares;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 866/2020, de 02 de
abril de 2020, que dispõe sobre a declaração de situação anormal,
caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, em todo o
território do município de Tavares/PB, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional e para fins de
enfrentamento e prevenção ao novo Coronavírus (Covid-19);
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CONSIDERANDO o teor do Decreto Legislativo nº 257, de 08 de abril
de 2020, que aprova estado de calamidade pública nos municípios do
Estado da Paraíba, inclusive, no âmbito do Município de Tavares/PB;
RESOLVE:
Art. 1º. Fica suspenso, enquanto perdurar a situação de emergência
em saúde pública, o curso do Processo Administrativo Disciplinar –
Rito Sumário, instaurado através da Portaria nº 334/2019, para
apurar irregularidades na progressão funcional de nível dos
profissionais do Magistério Púbico do município de Tavares/PB, em
tramitação neste órgão público.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Tavares/PB, 15 de abril de 2020.

AILTON NIXON SUASSUNA PORTO
Prefeito Constitucional

PORTARIA Nº. 088/2020
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE TAVARES,
Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais conferidas
pelo o art. 66, Inciso VI, da Lei Orgânica para o Município de
Tavares-PB.
RESOLVE:
I JOSÉ GENILSON DE OLIVEIRA,– Exonerar portador do RG nº
60.384.545-9 SSP/SP e CPF nº 103.538.714-00, do cargo de
provimento em comissão de símbolo FG1,CHEFE DE TRIBUTOS,
Matricula 52.036, lotado na Secretaria de Finanças, Orçamento e
Contabilidade.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 01 deAbril de 2020.

GABINETE DO PREFEITO DE TAVARES-PB, em 20 de Abril de
2020.

AILTON NIXON SUASSUNA PORTO
Prefeito Constitucional

PORTARIA ADMINISTRATIVA Nº 089/2020

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE TAVARES,

ESTADO DA PARAÍBA, de acordo com as atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica deste Município de Tavares-PB, e em

conformidade com a Lei Municipal nº 290/97 de 25/03/1997.

RESOLVE:

Art. 1° Substituir membros titulares e suplentes do Conselho

Municipal de Assistência Social – CMAS, composto na portaria nº

390/2019, datada de 16 de dezembro de 2019 vigência de 13 decom

março de 2019 a 13 de março de 2021, para Coordenar a Instância de

Controle Social da Bolsa Família, conforme o Decreto nº 5.209 de 17

de Setembro de 2004.

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

·� Secretaria Municipal deAssistência Social

Zuleide da Silva Bernardino de Sousa – Titular
Andreia de Lima Guedes - Suplente

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Tavares-
PB, em 20 deAbril de 2020.

AILTON NIXON SUASSUNA PORTO
Prefeito Constitucional
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